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“Este projeto é dedicado aos produtores que utilizam a 
genética Angus e que trabalham incansávelmente pela 
aplicação de práticas sustentáveis em suas propriedades, 
visando o avanço da pecuária.”



equipe Angus para uma visita. Se tudo 
estiver “nos conformes”, você já pode 
estampar nosso selo verde em seus pro-
dutos e ganhar um diferencial compe-
titivo de peso. Afinal, se o produtor tem 
a chancela do Programa Carne Angus 
Certificada e o selo Sustentabilidade isso 
significa que carrega a seriedade de um 
processo validado pela Angus  e audita-
do por uma das empresas mais respeita-
das do mundo: a alemã TÜV Rheinland . 
Uma boa leitura a todos e mãos à obra!

Angus pela
Sustentabilidade

A sustentabilidade é uma constante 
nos debates de criadores das raças Angus 
e Ultrablack. Antes mesmo de o selo que 
certifica seus processos ser lançado pela 
Associação Brasileira de Angus, o assun-
to já era alvo de nossa atenção porque é 
dele que depende a continuidade da vida 
e do próprio desenvolvimento da pecuá-
ria. Assim que o projeto foi apresentado 
em 2019, não tardou para que produtores 
de diversas regiões do Brasil procuras-
sem nosso time em busca dessa certifi-
cação tão importante quanto necessária.  
Conscientes da urgência de levar informa-
ção ao homem do campo, saímos em uma 
cruzada para divulgar as particularidades 
que são a base de uma propriedade sus-
tentável. E é importante que se diga: quan-
do falamos de sustentabilidade tratamos 
de muito mais do que cuidado ao meio 
ambiente. Tratamos de respeito à vida 
nas suas mais diferentes formas: zelo pela 
a educação infantil, respeito aos direitos 
trabalhistas, ao bem-estar animal e às re-
gras de preservação de matas e córregos. 
 
Após ouvir inúmeras dúvidas, resolvemos 
atender ao pedido dos próprios produto-
res e dar vida a esse Manual. Ao lado da 
Embrapa, nosso time se debruçou so-
bre a base do projeto Sustentabilidade e 
produziu esse guia da pecuária do bem. 
Um trabalho objetivo e didático sobre 
o que é preciso fazer para produzir me-
lhor a cada dia. Aqui você saberá tudo o 
que precisa para tornar-se um candida-
to ao Selo Angus Sustentabilidade. De-
pois do trabalho feito, basta chamar a 

Nivaldo Dzyekanski
Pecuarista
Presidente da Associação Brasileira de Angus
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Atingir a sustentabilidade nos eixos 
ambiental, econômico e social precisa 
estar no topo da lista de prioridades de 
gestão dos produtores rurais, pois assim 
poderão garantir a durabilidade de seus 
negócios no longo prazo e para as próxi-
mas gerações. A sustentabilidade, além 
de conceitual, é uma questão prática que 
se aplica no dia a dia do produtor, e que 
disso depende o futuro da produção de 
alimentos e, consequentemente, a nossa 
própria existência.

Em suma, o desafio é conciliar as ne-
cessidades imediatas de renda e boas 
condições de vida para o produtor e sua 
família, a demanda crescente por produ-
ção de alimentos saudáveis para uma po-
pulação cada vez maior e mais urbana, e 
a indispensável conservação da base de 
recursos naturais que sustentam a pro-
dução, requisito para que esta perdure no 
longo prazo.

Nesse sentido, o Selo Angus Susten-
tabilidade, lançado pela Associação Bra-
sileira de Angus em 2019, representa o 
compromisso da entidade com a visão de 
uma pecuária cada vez mais competiti-
va, mas também mais responsável com o 
ambiente e com a sociedade. O selo ates-
ta boas práticas de sustentabilidade, ras-
treabilidade, sanidade, bem-estar animal 
e biossegurança em propriedades que 
utilizam a genética Angus. Essa iniciativa 
possui total alinhamento com a perspec-
tiva adotada pela Embrapa Pecuária Sul, 
ao olhar para o futuro com a expectativa 

de que as ações de todos os atores envol-
vidos com a pecuária convirjam na pro-
dução de alimentos saudáveis a partir de 
sistemas sustentáveis.

A presente publicação é um produto 
da parceria Angus e Embrapa, com objeti-
vo de levar conhecimentos e ferramentas 
de gestão aos mais de 12.000 rebanhos 
fornecedores de animais para o programa 
Carne Angus Certificada em todo o Bra-
sil. Nela, a Associação presenta os itens de 
verificação para identificar as fazendas 
em conformidade com os pilares do Selo 
de Sustentabilidade, e a Embrapa con-
tribui qualificando as bases e referências 
para que os produtores possam preparar 
suas fazendas e seus sistemas de produ-
ção no sentido de atenderos critérios para 
receber o Selo. 

A expectativa é de que, com a conti-
nuidade da parceria, a Embrapa cada vez 
mais possa aportar conhecimentos e tec-
nologias que favoreçam uma transição 
dos sistemas de produção, centrada em 
atender os principais desafios enfrenta-
dos pela pecuária nas diferentes dimen-
sões de sustentabilidade, e alinhada com 
o programa “Selo Angus Sustentabilida-
de”.

O CAMINHO RUMO À 
SUSTENTABILIDADE DA 
PRODUÇÃO PECUÁRIA

Fernando Flores Cardoso
Médico Veterinário
Chefe Geral da Embrapa Pecuária Sul Bagé/RS
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03
introdução

A pecuária de corte é uma das prin-
cipais atividades econômicas do Brasil, 
gerando emprego e renda em toda a sua 
cadeia, nas diversas regiões do país. Atu-
almente apenas a geração de riquezas 
não basta para avaliar o impacto de uma 
atividade, esta deve ser socialmente justa 
e ambientalmente responsável e susten-
tável. Dessa forma, a Associação Brasileira 
de Angus criou o Selo Angus Sustentabili-
dade, visando certificar a adoção de práti-
cas sustentáveis de produção.

“O Selo Angus Sustentabilidade atesta 
a adoção de boas práticas de Responsa-
bilidade Ambiental, Responsabilidade So-
cial, Rastreabilidade, Sanidade, Bem-estar 
Animal e Biossegurança em proprieda-
des que utilizam a genética Angus. Lan-
çado em junho de 2019, o programa é o 
único do gênero no país a estar lastreado 
por um organismo de certificação inter-
nacional independente. Com mais de 150 
anos de experiência e com presença em 
todos os continentes, a alemã Tüv Rhein-
land têm-se especializado em todos os ti-
pos de serviçois relacionados com a qua-
lidade, a segurança técnica e de proteção 
do homem e do meio ambiente em todo 
o mundo. 

Para poder estampar o selo nos ró-
tulos de seus produtos, as propriedades 
precisam demonstrar interesse e encami-
nhar solicitação à Associação Brasileira de 
Angus e seguir as diretrizes de protoco-
lo específico. À associação, cabe o dever 
de selecionar e credenciar propriedades 
aptas e assegurar o cumprimento das 
regras básicas de enquadramento: com, 

no mínimo, 50% de sangue Angus, pro-
priedades rurais independentemente do 
sistema de criação e que atendam a pa-
drões e critérios de Sustentabilidade. Para 
isso, destinará técnicos para acompanhar 
os processos produtivos nas fazendas cre-
denciadas e orientar os pecuaristas sobre 
boas práticas de produção.

Transcorridos os trâmites junto à Asso-
ciação Brasileira de Angus, é preciso sub-
meter a propriedade a processo de audi-
toria externa. Em campo, os técnicos da 
Associação Brasileira de Angus (ABA) ou 
da Tüv Rheinland farão um checklist da 
fazenda quanto a temas técnicos como, 
por exemplo, preservação de vegetações 
nas nascentes e em área de reserva na-
tural, descarte adequado de embalagem 
vazias de defensivos agrícolas e de medi-
camentos, uso de queimadas, plano de 
recuperação de áreas degradadas, regi-
me de contratação de funcionários devi-
damente registrados e medidas anti-es-
tresse animal.

A iniciativa visa alinhar a produção de 
Carne Angus Certificada a novas tendên-
cias de consumo, em um mercado onde 
as famílias estão mais preocupadas com 
a origem dos alimentos e buscando mais 
informações sobre os sistemas de pro-
dução dos itens que adquirem (ANGUS, 
2019)”.
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04
instruções
de aplicação

Critérios para a obtenção do 
Selo Angus Sustentabilidade

As informações sobre os critérios para 
obtenção do Selo Angus Sustentabilidade 
foram protocoladas pela Associação Bra-
sileira de Angus (ABA) junto a Confede-
ração da Agricultura e Pecuária do Brasil 
– CNA em maio de 2020. Abaixo será apre-
sentado com detalhamento as regras e 
procedimentos que serão observados 
para a certificação das propriedades.

A avaliação das propriedades será rea-
lizada de maneira presencial, no estabe-
lecimento rural, primeiramente pelos téc-
nicos da Associação Brasileira de Angus 
(ABA) e posteriormente pelos auditores 
da entidade certificadora independente 
contratada pela ABA. Nesse momento se-
rão avaliados os requisitos que compõe o 
Selo Angus Sustentabilidade: Responsa-
bilidade Ambiental e Social, Rastreabili-
dade Animal, Biossegurança, Sanidade e 
Bem-Estar Animal.

Conforme cada critério estabelecido 
na lista de certificação/caracterização, 
o auditor irá assinalar com as seguintes 
classificações: 

C - Itens em conformidade.
 
NC - Itens não conformes (não aten-

didos). 

NA - Itens não aplicáveis.  Esta opção 

deve ser usada quando o item não for 
aplicável por característica própria do 
estabelecimento ou quando for deter-
minado não aplicável pelo auditor.

NV - Itens não verificados. Opção uti-
lizada quando o item deveria ter sido ve-
rificado e não foi possível. 

Devido a sua importância, a confor-
midade de alguns itens das leis ambien-
tais e trabalhistas serão considerados 
como COMPULSÓRIOS, ou seja, existe 
a obrigatoriedade da propriedade rural 
estar de acordo com estes requisitos. A 
sua não adequação torna a proprieda-
de sumariamente inelegível para a con-
tinuidade da avaliação daqueles itens 
considerados voluntários, os quais irão 
compor a nota final da propriedade.

As propriedades que obtiverem, no 
mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) 
de itens conformes serão classificadas 
conforme descrição abaixo:

- Certificação Nível I: 75% - 85% de 
Conformidades

- Certificação Nível II: 86% - 95% de 
Conformidades

- Certificação Nível III: 96% - 100% de 
Conformidades

As propriedades que forem classifica-
das como Nível III, mediante autorização 
prévia do proprietário, terão seu nome 
publicado no site da ABA no item Angus 
Sustentabilidade (CNA, 2020).
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05 06
certificado
de conformidade de checklist

aplicação

O organismo certificador emitirá um 
certificado de conformidade para aque-
las propriedades rurais que alcançarem 
o mínimo de 75% de conformidade. Es-
tas serão identificadas através do sistema 
carne Angus e antes de cada abate o ins-
petor da ABA realizará conferência no sis-
tema das propriedades que terão animais 
abatidos no corrente dia, e averiguar se a 
mesma foi aprovada conforme os critérios 
do Selo Angus Sustentabilidade.

As propriedades que não obtiverem 
a Certificação, após adequação das não 
conformidades apontadas poderão soli-
citar uma nova auditoria, servindo a lista 
de verificação como ferramenta de ges-
tão, apontando os pontos que o produtor 
deve dar mais importância, focando nas 
melhorias na propriedade. Os produtos 
cárneos resultantes da produção a partir 
de carcaças de animais provenientes de 
propriedades NÃO certificadas, NÃO po-
derão utilizar o Selo Angus Sustentabili-
dade em suas embalagens (CNA, 2020).

A interlocução entre o consultor da As-
sociação Brasileira de Angus, o auditor da 
entidade certificadora independente con-
tratada e o proprietário (ou representante) 
é a parte mais importante no processo de 
caracterização da propriedade. O estabe-
lecimento da confiança entre ambos é pri-
mordial para que as informações coletadas 
sejam as mais corretas possíveis. Dessa for-
ma, cabe ao consultor destacar a impor-
tância do programa Selo Angus Sustenta-
bilidade, que visa qualificar o produtor de 
carne Angus, garantindo sustentabilidade 
ao seu sistema produtivo e também infor-
mando ao consumidor que o alimento é 
produzido respeitando as boas práticas de 
produção. 

A caracterização da propriedade evi-
denciará pontos positivos e negativos  na-
quela unidade de produção. Não cabe ao 
consultor qualquer julgamento, mas sim 
mostrar a direção ao produtor para melho-
rias naqueles pontos de não conformidade. 
Essa interlocução deverá ser feita no início, 
com intuito de gerar um ambiente agradá-
vel em relação à aplicação dos itens.

	 O auditor deverá evitar evidências 
superficiais para aplicação de conformida-
de ou não dos itens verif icados, a identifi-
cação das conformidades não pode deixar 
dúvidas ao mesmo. Um exemplo: “identi-
ficação dos insumos utilizados na proprie-
dade”. As evidências seriam a presença de 
cartazes, placas ou elementos que identifi-
quem de maneira clara para todos os co-
laboradores o local no qual cada insumo 
está armazenado. O conhecimento apro-
fundado da listagem de caracterização, 
bem como vistoriar toda a propriedade, são 
fundamentais para dar suporte à sua ava-
liação.
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07
pilares do selo

responsabilidade
ambiental

biossegurança

responsabilidade 
social

sanidade
animal

rastreabilidade
dos animais

bem estar
animal

angus sustentabilidade

O Brasil é um dos maiores produtores 
e exportadores de carne bovina do mun-
do (EMBRAPA, 2021), mantendo cresci-
mento ao longo do tempo em produtivi-
dade e qualidade, sendo capaz de suprir 
tanto sua demanda interna de consumo 
como manter-se como um dos maiores 
exportadores. Em paralelo aos ganhos de 
produtividade, a percepção dos consumi-
dores em relação aquilo que estão com-
prando também evoluiu, não bastando 
apenas apresentar um produto de qua-
lidade. Este deve estar em consonância 
com práticas sustentáveis. 

Um sistema sustentável compreende 
a integração de práticas utilizadas na pro-
dução de plantas e de animais, aplicáveis 
a determinados ambientes de produção e 
que, ao longo do tempo, satisfarão as ne-
cessidades humanas de fibras e alimen-
tos; melhorarão a qualidade ambiental e 

a base de recursos naturais da qual a eco-
nomia agrícola depende; farão o uso mais 
eficiente dos recursos não renováveis e 
dos recursos nas propriedades; sustenta-
rão a viabilidade econômica dos proces-
sos agrícolas; e melhorarão a qualidade 
de vida dos produtores e da sociedade 
como um todo (CORNELL LAW SCHOOL, 
2017, apud EMBRAPA, 2018). 

Dessa forma, o Selo Angus Sustenta-
bilidade utiliza seis pilares de indicado-
res para atestar o sistema de produção: 
Responsabilidade Ambiental; Responsa-
bilidade Social; Biossegurança; Sanida-
de; Bem-estar e Rastreabilidade Animal. 
Com estes indicadores é possível fornecer 
aos consumidores informações de que o 
sistema de produção e a origem dos ali-
mentos produzidos estão de acordo com 
os princípios de produção sustentáveis.
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responsabilidade
ambiental

PRIMEIRO PILAR
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Critérios de
Conformidade

A Lei 12.651, de 25 de maio de 2012, estabelece normas gerais 
sobre a Proteção da Vegetação Nativa, incluindo Áreas de Pre-
servação Permanente, de Reserva Legal e de Uso Restrito. Tem 
como principais objetivos a preservação das suas florestas e de-
mais formas de vegetação nativa, bem como da biodiversidade, 
do solo, dos recursos hídricos e da integridade do sistema climá-
tico. Com a finalidade de integrar as informações ambientais das 
propriedades e posses rurais, compondo uma base de dados para 
controle, monitoramento, planejamento ambiental e econômico 
e combate ao desmatamento, foi criado o Cadastro Ambiental 
Rural – CAR, no âmbito do Sistema Nacional de Informação sobre 
Meio Ambiente – SINIMA. Nele são inseridas informações sobre 
a localização dos remanescentes de vegetação nativa; das áreas 
consolidadas; das Áreas de Preservação Permanente (APP), das 
Áreas de Uso Restrito (AUR) e da localização das Reservas Legais 
(RL).

Para os efeitos desta lei, entende-se por: 
Área de Preservação Permanente - APP: área protegida, cober-

ta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de pre-
servar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e 
a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger 
o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas. 

A delimitação das APPs segue alguns critérios de proteção: fai-
xas e áreas marginais de qualquer curso d’água natural perene e 
intermitente (as áreas de APPs devem seguir uma proporcionali-
dade com base na largura do curso d’água natural, medido desde 
a borda da calha do leito regular), entorno dos lagos e lagoas na-
turais, reservatórios d’água artificiais, no entorno das nascentes e 
dos olhos d’água perenes, entre outros. Tendo ocorrido supressão 
de vegetação situada em APP, o proprietário da área, possuidor 
ou ocupante a qualquer título é obrigado a promover a recompo-
sição da vegetação. 

Reserva Legal: área localizada no interior de uma propriedade 
ou posse rural, delimitada nos termos do art. 12 (Lei n° 12.651, 2012), 
com a função de assegurar o uso econômico de modo sustentá-
vel dos recursos naturais do imóvel rural, auxiliar a conservação e 
a reabilitação dos processos ecológicos e promover a conserva-
ção da biodiversidade, bem como o abrigo e a proteção de fauna 
silvestre e da flora nativa.

Sem prejuízo  da aplicação das normas sobre as APPs, devem 
ser observados os seguintes percentuais mínimos de Reserva Le-
gal em relação à área do imóvel: Amazônia Legal, 80% no imóvel 
situado em área de florestas; 35% em área de cerrado; 20% em 
área de campos gerais e nas demais regiões do País.  

O registro da propriedade ou posse rural no CAR é requisito 
para a adesão ao Programa de Regularização Ambiental (PRA), 
quando o imóvel apresentar algum passivo ambiental referente 
à Área de Preservação Permanente, Reserva Legal e Área de Uso 
Restrito. Caso o imóvel não apresente passivo ambiental, o imóvel 
estará regularizado (LIMA e MUNHOZ, 2016). 

Itens de Verificação 
Obrigatórios

1.1- A propriedade mantém 
Áreas de Preservação Perma-
nente (APP) conforme a legis-
lação aplicável? (planos de re-
gularização podem ser aceitos, 
desde que implementados).

1.2- A propriedade mantém 
área de Reserva Legal con-
forme a legislação aplicável? 
(planos de regularização ou 
áreas de compensação podem 
ser aceitos).
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Critérios de
Conformidade

O Cadastro Ambiental Rural – CAR é um registro público ele-
trônico de âmbito nacional, obrigatório para todos os imóveis 
rurais. Como descrito no item 1.1, tem a finalidade de integrar as 
informações ambientais das propriedades e posses rurais, com-
pondo uma base de dados para controle, monitoramento, plane-
jamento ambiental e econômico e combate ao desmatamento 
(Lei n° 12.651, 2012).

O CAR é o primeiro passo para a regularização ambiental do 
imóvel rural. A comprovação de Área de Preservação Permanen-
te (APP) e Reserva Legal (RL) só poderá ser identificada com a 
inscrição no CAR, que pode ser feito no site www.car.gov.br ou 
nos sites dos órgãos ambientais estaduais competentes que de-
senvolveram sistemas próprios.  Esses sistemas estão integrados 
ao Sistema Nacional de Cadastro Ambiental Rural (Sicar). O imó-
vel será considerado regularizado ambientalmente, após a análi-
se do órgão ambiental estadual competente constatar que não 
apresenta passivo ambiental referente à Área de Preservação Per-
manente (APP) e à Reserva Legal (RL) (FLORESTAL, 2017).

Itens de Verificação 
voluntários

1.3 - A propriedade está inscri-
ta no Cadastro Ambiental Ru-
ral - CAR?

O Programa de Regularização Ambiental – PRA compreende 
o conjunto de ações ou iniciativas a serem desenvolvidas por pro-
prietários e posseiros rurais com o objetivo de adequar e promo-
ver a regularização ambiental com vistas ao cumprimento da Lei 
nº 12.651, de 2012. 

Tem como base o Cadastro Ambiental Rural (CAR), que defini-
rá os passivos de APPs e RLs a regularizar. Existindo passivos am-
bientais, os proprietários poderão solicitar de imediato a adesão 
aos Programas de Regularização Ambiental - PRA dos Estados e 
do Distrito Federal para proceder à regularização ambiental do 
seu imóvel rural (LIMA e MUNHOZ, 2016). Após a adesão ao PRA, 
o produtor deverá propor um Projeto de Recuperação de Áreas 
Degradadas ou Alteradas (PRADA) que, uma vez aprovado pelo 
órgão ambiental, será a base de um Termo de Compromisso as-
sinado pelo produtor.  O PRADA é o instrumento em que o pro-
prietário ou possuidor de imóvel rural mostra o que vai fazer para 
adequar seu imóvel ao Código Florestal. Isso inclui o detalhamen-
to sobre como será feita a restauração das áreas degradadas da 
propriedade, nos casos em que é necessário (LIMA e MUNHOZ, 
2016). 

Destaca-se que o PRADA deverá ser elaborado e executado 
por profissional habilitado com a emissão de Anotação de Res-
ponsabilidade Técnica (ART) no conselho de classe. (IBAMA, 2011).

1.4- Havendo passivo ambien-
tal, a propriedade possui Pro-
jeto de Recomposição de Áre-
as Degradadas e Alteradas 
(PRADA) e Termo de Compro-
misso assinado? 

De acordo com a Norma Regulamentadora 31 (NR 31) – Segu-
rança e Saúde no Trabalho na Agricultura, Pecuária, Silvicultu-
ra, Exploração Florestal e Aquicultura da Secretária de Trabalho 
atualizada em 19/10/2020: “Sempre que o empregador rural ou 
equiparado fornecer aos trabalhadores moradias familiares estas 
deverão possuir: condições sanitárias adequadas; poço ou caixa 
de água protegido contra contaminação; fossas sépticas, quando 

1.5- Todas as residências e de-
mais estruturas da proprieda-
de possuem um correto rece-
bimento e/ou tratamento de 
esgoto?
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não houver rede de esgoto, afastadas da casa e do poço de água, 
em lugar livre de enchentes e a jusante do poço”.1.6- As fossas sépticas estão 

corretamente distanciadas 
dos poços de captação de 
água? (recomendação míni-
ma de 15 metros de distância)

A legislação brasileira determina que todas as embalagens rí-
gidas de defensivos agrícolas devem ser lavadas com o objetivo 
de evitar a sua contaminação com produto residual. Além dis-
so, os procedimentos de lavagem, quando realizados durante a 
preparação da calda, evitam desperdício do produto e reduzem 
riscos de contaminação do meio ambiente. A lavagem é indis-
pensável para a reciclagem posterior do produto e deve ser feita 
conforme norma específica (NBR 13.968 (ABNT, 1997)) da ABNT 
(Associação Brasileira de Normas Técnicas) (INPEV, 2022). 

As embalagens vazias devem ser devolvidas na unidade de re-
cebimento indicada pelo revendedor no corpo da nota fiscal até 
o prazo de um ano após a compra. As embalagens com sobra de 
produto devem ser devolvidas até seis meses após o vencimento 
(INPEV, 2022). 

1.7- A lavagem de embalagens 
vazias dos defensivos agrícolas 
é realizada de forma correta, e 
distante de cursos d`água e 
poços de captação de água?

1.8- As embalagens vazias dos 
defensivos agrícolas são corre-
tamente lavadas (tríplice lava-
gem), inutilizadas (furadas) e 
devolvidas em local adequa-
do?

Devem ser observadas na propriedade práticas agrícolas que 
controlem a erosão e conservem o solo, promovendo a recarga 
dos lençóis freáticos. A manutenção da cobertura vegetal e au-
mento nas taxas de matéria orgânica do solo são importantes 
práticas para prevenir o processo erosivo. Em áreas de maior de-
clividade, a utilização de técnicas como plantio em linha, terra-
ceamento e barragens de contenção são essenciais para evitar e 
reduzir o processo erosivo e consequentemente o assoreamento 
de rios e afluentes (VERDUM et al., 2016). Mais informações po-
dem ser encontradas abaixo:

Integração entre Barraginhas e Lagos de Múltiplo Uso: O 
Aproveitamento Eficiente da Água de Chuva para o Desenvolvi-
mento Rural.    https://ainfo.cnptia.embrapa.br/digital/bitstream/
item/73167/1/circ-177.pdf 

Barraginhas: água de chuva para todos.   https://ainfo.cnptia.
embrapa.br/digital/bitstream/item/128246/1/ABC-Barraginhas-a-
gua-de-chuva-para-todos-ed01-2009.pdf

Animação mostra, passo a passo, como realizar um terracea-
mento com curva de nível.  

https://www.embrapa.br/busca-de-noticias/-/noticia/11733925/
animacao-mostra-passo-a-passo-como-realizar-um-terracea-
mento-com-curva-de-nivel

1.9- Existem práticas para con-
tenção de água de chuvas a 
fim de evitar erosões e permi-
tir infiltração da mesma (ex. 
terraceamento, curvas de nível 
etc.)?

A área ocupada pelos tanques deve dispor de recursos de con-
trole de vazamento de produto. Tais recursos devem ser constitu-
ídos por diques que formem uma bacia de contenção ou por ca-
nais de fuga que conduzam o produto vazado ou derramado para 
uma bacia de contenção posicionada à distância (NBR 17505-2 
(ABNT, 2006)).

1.10- Os locais de possível risco 
ambiental apresentam con-
tenções adequadas (caixa de 
contenção sob o tanque de 
combustíveis)?
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O descarte de cadáveres de animais domésticos é um proble-
ma comum nas propriedades que praticam a pecuária extensiva. 
Atualmente não existe uma normativa especifica sobre o tema, 
porém, a legislação ambiental brasileira preconiza regulamenta-
ções para a prevenção da poluição do ar, solo, água, proteção a 
mananciais e manejo adequado de resíduos. Portanto, sugere-se 
bom senso em relação ao local de descarte dos animais, evitando 
contaminação do meio ambiente (MAURO e SILVA, 2019).

1.11- Descartes de animais mor-
tos e carcaças são realizados 
através de enterro e/ou incine-
ração em local adequado

Resíduos originados por serviços prestados à saúde animal, 
como seringas, agulhas, ampolas, frascos de vacinas e embala-
gens de parasiticidas, entre outros produtos de uso veterinário 
são classificados como Resíduos Perigosos.  Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (PNRS), lei 12.305/2010, que estabelece, como 
instrumentos para minimizar a geração dos resíduos sólidos, os 
sistemas de logística reversa e outras ferramentas relacionadas à 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos. 
A legislação obriga fabricantes, importadores, distribuidores e co-
merciantes a receberem as embalagens dos produtos após o uso 
pelo consumidor (GONÇALVES, A. M. M. et al. 2015).

Observar a existência de um tambor para uso exclusivo de des-
carte provisório de medicamentos, embalagens e produtos vete-
rinários.

A área ocupada pelos tanques deve dispor de recursos de con-
trole de vazamento de produto. Tais recursos devem ser constitu-
ídos por diques que formem uma bacia de contenção ou por ca-
nais de fuga que conduzam o produto vazado ou derramado para 
uma bacia de contenção posicionada à distância (NBR 17505-2 
(ABNT, 2006)).

O descarte de cadáveres de animais domésticos é um proble-
ma comum nas propriedades que praticam a pecuária extensiva. 
Atualmente não existe uma normativa especifica sobre o tema, 
porém, a legislação ambiental brasileira preconiza regulamenta-
ções para a prevenção da poluição do ar, solo, água, proteção a 
mananciais e manejo adequado de resíduos. Portanto, sugere-se 
bom senso em relação ao local de descarte dos animais, evitando 
contaminação do meio ambiente (MAURO e SILVA, 2019).

Resíduos originados por serviços prestados à saúde animal, 
como seringas, agulhas, ampolas, frascos de vacinas e embala-
gens de parasiticidas, entre outros produtos de uso veterinário 
são classificados como Resíduos Perigosos.  Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (PNRS), lei 12.305/2010, que estabelece, como 
instrumentos para minimizar a geração dos resíduos sólidos, os 
sistemas de logística reversa e outras ferramentas relacionadas à 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos. 
A legislação obriga fabricantes, importadores, distribuidores e co-
merciantes a receberem as embalagens dos produtos após o uso 
pelo consumidor (GONÇALVES, A. M. M. et al. 2015).

1.12- Há uma forma adequada 
para descarte de medicamen-
tos vencidos e embalagens va-
zias?

1.10- Os locais de possível risco 
ambiental apresentam con-
tenções adequadas (caixa de 
contenção sob o tanque de 
combustíveis)?

1.11- Descartes de animais mor-
tos e carcaças são realizados 
através de enterro e/ou incine-
ração em local adequado

1.12- Há uma forma adequada 
para descarte de medicamen-
tos vencidos e embalagens va-
zias?
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O depósito de agrotóxicos deve estar de acordo com a legislação 
da ABNT (NBR 9843-3, 2019):
“O local deve ser livre de alagamentos, separado de materiais de 
estoque e/ou manuseio de alimentos, medicamentos, instalações 
para animais e mantendo distância de moradias e distantes de 
cursos naturais d’água. Possuir placas com sinalização de perigo 
e advertência. No local deve ser permitida a entrada apenas para 
funcionários capacitados”.

1.13- A propriedade possui um 
local adequado, trancado, si-
nalizado e com acesso restrito 
para armazenamento de de-
fensivos agrícolas e embala-
gens vazias?

A divisão das áreas em uma propriedade rural é uma ferra-
menta fundamental e necessária (quase obrigatória) para mane-
jar os animais e as pastagens. É difícil falar em qualquer prática 
de manejo de pastagens sem ter em conta a subdivisão dos pas-
tos. Os principais benefícios observados ocorrem pelo maior con-
trole dos períodos de descanso e ocupação das pastagens, refle-
tindo em maior taxa de lotação e melhor utilização (consumo) da 
forragem pelos animais. Quando os animais têm acesso a áreas 
relativamente grandes de pasto, há uma dificuldade de monito-
rar a frequência de pastejo, podendo provocar superpastejo em 
algumas áreas e subpastejo em outras (MARTHA JUNIOR, G. B. et 
al., 2003). Enquanto o subpastejo ocasiona perda de qualidade do 
pasto, impactando no ganho de peso dos animais, áreas super-
pastejadas tendem a se degradar e tornar-se menos produtivas. 
Ocorre compactação do solo, pelo pisoteio e trânsito dos animais, 
abrindo espaço para a erosão. Portanto, a divisão das áreas da pro-
priedade é uma prática altamente recomendável, seja do ponto 
de vista econômico, pela maior produtividade por área, como do 
ponto de vista ambiental, preservando a qualidade e integridade 
do solo.

1.14- Há um mapa da proprie-
dade disponível, contendo as 
divisões e identificações das 
áreas?

A correta manutenção e disponibilidade dos equipamentos de 
combate a incêndio é imprescindível dentro de uma propriedade 
rural. O rápido combate evita danos maiores em caso de incên-
dio, protegendo a vida dos colaboradores e o prejuízo material e 
ambiental em casos de incêndios de grandes proporções. Lem-
bre-se que a prevenção continua sendo melhor estratégia.

O licenciamento ambiental (Lei 6.938/81) é um procedimento 
administrativo no qual o Poder Público, por meio do órgão am-
biental competente, licencia a localização, a instalação, a amplia-
ção e a operação de empreendimentos e atividades utilizadoras 
de recursos ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente 
poluidoras, ou que possam causar degradação ambiental consi-
derando as disposições legais e regulamentares e as normas téc-
nicas aplicáveis a cada caso (Resolução CONAMA Nº 237, dez. de 
1997).

São três os tipos de empreendimentos que estão sujeitos à 
licença ambiental: atividades que usam diretamente recursos 
naturais, como solo, água, árvores ou animais, como mineração, 
agropecuária e pesca; empresas que são consideradas poluido-
ras, não só por extrair recursos naturais diretamente do meio am-
biente, mas por produzir resíduos sólidos, líquidos ou gasosos; e 
atividades que provocam degradação do meio ambiente, como 
obras de infraestrutura (MORAES e AMORIM, 2016).

1.10- Os locais de possível risco 
1.15- A propriedade mantém 
equipamentos de combate a 
incêndio, disponíveis em lo-
cais de risco, e dentro dos pra-
zos de validade?

1.16- A propriedade possui Li-
cença Ambiental ou protocolo 
de entrada no processo de li-
cenciamento?
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A cadeia produtiva da pecuária bovina deve se alinhar a ações 
que tenham por finalidade reduzir o impacto ambiental da ativi-
dade, principalmente no que se refere ao desmatamento ilegal 
de áreas de proteção ambiental. Como instrumento para assegu-
rar que os animais provenientes de propriedades pecuárias estão 
cumprindo as normas ambientais, o IBAMA fornece uma ferra-
menta de consulta pública no qual pode se verificar uma lista de 
áreas embargadas pelo IBAMA e animais provenientes da Ama-
zônia Legal. Com base nessas informações, seja consultando o Es-
tado e Município (localidade desejada) ou o nome do vendedor. 
O comprador poderá ter conhecimento se aquela propriedade 
sofreu algum embargo ou auto de infração por descumprimento 
de normas ambientais. Com base nessas informações o produtor 
deve suspender a aquisição de animais provenientes de áreas de 
desmatamento na sua cadeia de fornecimento.

http://www.ibama.gov.br/consultas/autuacoes-e-embargos

1.17- A propriedade estabele-
ceu critérios para assegurar 
que os animais comprados 
não são provenientes de for-
necedores que tenham sido 
condenados por desmata-
mento ilegal?

17



responsabilidade
social
segundo pilar

18



Critérios de
Conformidade

Critérios de
Conformidade

As principais normas referentes à proteção do menor são en-
contradas na Constituição Federal, no Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA), na Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) e 
na Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS), nº 8742, promulga-
da em 7 de dezembro de 1993.

Na Constituição Federal, a proteção ao menor aparece no arti-
go 7º, XXXIII, quando proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insa-
lubre ao menor de 18 anos e de qualquer trabalho a menor de 16 
anos, salvo se aprendiz a partir de 14 anos (WATFE, C., 2014).O Arti-
go 149 do Código Penal define as hipóteses em que se configura 
condição análoga à de escravo. “Reduzir alguém a condição aná-
loga à de escravo, quer submetendo-o a trabalhos forçados ou 
a jornada exaustiva, quer sujeitando-o a condições degradantes 
de trabalho, quer restringindo, por qualquer meio, sua locomoção 
em razão de dívida contraída com o empregador ou preposto” 
(MTE, 2011).

Itens de Verificação 
obrigatórios

Itens de Verificação 
voluntários

2.1- Há evidências de utilização 
de mão de obra infantil e/ou 
escrava na propriedade?

É obrigação do empregador rural que todas as leis trabalhistas 
sejam cumpridas. O trabalho rural é regido pela Lei nº 5.889/1973 
com regulamentação dada pelo Decreto nº 73.626/1974 e, para 
as situações não abrangidas por esses dispositivos, são aplicados 
os preceitos da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT (Junior, 
R., 2018). Os quais incluem: recolhimento mensal do FGTS e INSS, 
pagamento de salários igual ou superior ao mínimo regional até 
o quinto dia útil do mês subsequente ao trabalhado, repouso se-
manal remunerado, entre outros.

Norma Regulamentadora (NR) 31 - Segurança e Saúde no Tra-
balho na Agricultura, Pecuária, Silvicultura, exploração Florestal 
e Aquicultura, dispõe nos itens 31.17.6 e 31.17.7 sobre Alojamentos 
e Moradias, cabendo ao empregador providenciar as condições 
necessárias que se enquadrem nestas normas. 

NR 31, item 31.6 e subitens: É obrigatório o fornecimento aos 
trabalhadores, gratuitamente, de equipamentos de proteção in-
dividual (EPI).

Os empregados devem ser devidamente treinados para o exer-
cício de suas funções, seja capacitando-os para as suas operações 
diárias, bem como noções de segurança no trabalho e higiene 

2.2- Os trabalhadores perma-
nentes são registrados confor-
me legislação aplicável?

2.3- Os salários dos trabalha-
dores são calculados confor-
me legislação aplicável, e os 
pagamentos são realizados de 
forma regular? 

2.4- É assegurado aos traba-
lhadores o descanso semanal 
conforme legislação aplicável?

2.5- A propriedade disponibi-
liza aos seus trabalhadores lo-
cal(is) com requisitos básicos 
de moradia (água encanada, 
energia elétrica, alojamentos, 
banheiros, etc.)?

2.6- As instalações de mora-
dia possuem energia elétrica, 
água encanada e ventilação 
que permita a circulação de 
ar?
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(documentos comprobatórios). 
  
O produtor deve estar ciente da importância de um plano de 

carreira aos seus colaboradores, motivando o seu crescimento 
profissional dentro da empresa rural, seja proporcionando ascen-
são a funções superiores ou participação financeira nos lucros da 
empresa mediante ao cumprimento de metas. 

2.7- A propriedade fornece os 
Equipamentos de Proteção 
Individual (EPI) aos seus tra-
balhadores e mantém regis-
tros de entrega destes equipa-
mentos?

2.8- Os funcionários são trei-
nados e capacitados e existe 
evidência dos treinamentos?

2.9- A propriedade oferece 
oportunidades de crescimen-
to profissional aos seus traba-
lhadores? (exemplos: plano de 
carreira, evolução de função, 
etc.).

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) dispõe no Art. 4º: 
“É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do 
poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação 
dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educa-
ção....”. Dessa forma é fundamental que seja exigida e disponibili-
zada condições para que os menores de idade tenham acesso à 
escola.

2.10- Os filhos dos trabalhado-
res (menores de idade) estão 
matriculados na escola?

2.11- Os filhos dos trabalhado-
res (menores de idade) tem 
acesso à meio de transporte 
seguro até a escola?
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Critérios de
Conformidade

O Guia de Trânsito Animal (GTA) é o documento oficial para 
transporte animal no Brasil e contém informações essenciais so-
bre a rastreabilidade (origem, destino, finalidade, espécie, vacina-
ções, entre outros). As informações disponíveis para emissão de 
GTAs são extraídas do cadastro do produtor rural junto à defesa 
sanitária de cada estado. Este cadastro deve ser atualizado, obri-
gatoriamente, todos os anos, no qual o proprietário irá informar 
quais espécies e categorias estão sob sua guarda. Recomenda-
-se que o produtor rural utilize em sua propriedade não apenas 
o controle oficial de movimentações e estoque de rebanho, mas 
também um sistema de gestão que considere a identificação in-
dividual dos animais. Com esse controle será possível rastrear e 
identificar a origem do animal e o seu trajeto do nascimento (ou 
compra) até o abate. 

Para que as informações possam ser acessadas no futuro é im-
portante manter um arquivo atualizado com essas movimenta-
ções. 

Itens de Verificação 
voluntários

3.1- A propriedade mantém 
registros de movimentação 
animal (entradas e saídas) de 
forma a assegurar a rastreabi-
lidade?

3.2- A propriedade estabele-
ceu procedimentos que de-
monstrem a total rastreabili-
dade dos animais?

A identificação individual é a chave para o registro de todas as 
ocorrências e práticas de manejo utilizadas durante a vida do ani-
mal. É um procedimento essencial para possibilitar a avaliação do 
desempenho do rebanho, bem como a tomada de decisões ad-
ministrativas. Outro aspecto de extrema relevância é a associação 
da identificação individual à adoção de normas e procedimentos 
sanitários, de forma a garantir ao mercado consumidor a oferta 
de alimentos livres de resíduos e contaminantes de qualquer na-
tureza. Com a identificação individual, podemos registrar infor-
mações das ocorrências relevantes ao longo da vida do animal 
como vacinas, regime alimentar, variação de peso e tratamentos 
realizados, essa última fundamental para que sejam respeitados 
os períodos de carência dos fármacos utilizados, garantindo ino-
cuidade do produto final (AMARAL e SOUZA, 2015).

O período de carência é o intervalo de tempo, que deve ser 
observado entre a aplicação de um medicamento ou vermífugo e 
a liberação para o consumo do produto de origem animal (carne 
ou leite) oriundo do indivíduo tratado. Tem como finalidade evi-
tar a presença de resíduos do produto veterinário nos alimentos, 
acima do que é permitido e considerado prejudicial à saúde hu-
mana (MAPA, 2012).

Portanto, recomenda-se ao produtor que disponha na proprie-
dade de um piquete enfermaria onde o animal permanecerá no 
local até o fim do período de carência do medicamento. Também 
é importante manter um sistema de gestão (planilhas, cadernos) 
sobre os tratamentos sanitários utilizados, contendo, no mínimo, 
informações sobre o medicamento veterinário empregado, data, 
período de carência e qual(is) animal(is) ou lotes foram medica-
dos. 

3.3- Todos os animais da pro-
priedade são identificados (in-
dividualmente ou por lote)?

3.4- Os animais que estão em 
tratamento veterinário são 
identificados e quando neces-
sário separado dos demais até 
o término do período de ca-
rência, de forma a assegurar 
a rastreabilidade e evitar que 
sejam enviados para o abate?
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Critérios de
Conformidade

O local para armazenamento de insumos deve ser seco, bem 
ventilado e sem incidência de radiação solar, com identificação 
visual para cada grupo de insumos. Deve-se ter o cuidado de não 
colocar as sacarias ou os fardos diretamente sobre o piso ou em 
contato com paredes, que podem transferir umidade. Recomen-
da-se colocá-los empilhados sobre estrados de madeira ou plás-
tico (paletes), que devem estar pelo menos a 10 cm do piso e das 
paredes, permitindo a circulação de ar entre as pilhas. (SENAR, 
2020). 

Itens de Verificação 
voluntários

4.1- As fórmulas das rações 
contendo a composição e 
quantidade de cada nutriente 
está disponível nos locais de 
pré-mistura e mistura?

4.2- A propriedade possui lo-
cal adequado para armazena-
mento dos insumos?

4.3- Os insumos estão identifi-
cados?

A Instrução Normativa nº 14 do MAPA, de 6 de julho de 2016, 
regra sobre o uso de medicamentos e de produtos que possuem 
medicamento na alimentação animal. A normativa estabelece 
que em locais onde apenas se utilize medicamentos para uso 
próprio, na forma de premixes, núcleos ou concentrados com me-
dicamento de uso veterinário, os produtos devem estar devida-
mente identificados, armazenados em local separado, de forma 
a evitar a contaminação cruzada com os demais produtos desti-
nados à alimentação animal e com as recomendações indicadas 
pelo fabricante do medicamento de uso veterinário descritas na 
rotulagem do mesmo.

A propriedade que armazena e produz alimentos destinados 
ao consumo animal deve  implementar um programa de con-
trole das pragas eficaz e aplicado de forma contínua, vedando 
a entrada de roedores, insetos e outros animais. Dessa forma se 
previne o desperdício e contaminação da matéria prima. Reco-
menda-se manter os alimentos destinados ao consumo animal 
afastados do chão e das paredes, proteger a fábrica de ração ou 
local de armazenamento com portas, telas ou outras formas que 
evitem a entrada de pássaros e roedores, eliminar acúmulo de 
materiais, embalagens e entulhos dentro das instalações ou nas 
proximidades. Importante conferir o estado de conservação dos 
alimentos (sacarias furadas), pois pode ser um indicativo de falhas 
no controle. 

Instrução Normativa nº 14, de 6 de julho de 2016: Art. 6°. Os me-
dicamentos de uso veterinário ou os produtos destinados à ali-
mentação animal com medicamento de uso veterinário, somente 
podem ser comercializados aos proprietários ou detentores dos 
animais mediante prescrição do médico veterinário responsável 
pelo manejo da propriedade.

4.4- Alimentos que conte-
nham medicamentos são se-
gregados e identificados?

4.5- A propriedade estabele-
ceu mecanismos de controle 
de pragas nas instalações que 
contenham alimentos desti-
nados ao consumo animal?

4.6- Ionóforos são utilizados 
apenas com prescrição veteri-
nária? (se adicionados na pro-
priedade)

4.7- Antimicrobianos são utili-
zados apenas com prescrição 
veterinária? (se adicionados 
na propriedade)
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Critérios de
Conformidade

A utilização de um calendário sanitário é imprescindível den-
tro da propriedade rural, buscando evitar, eliminar ou reduzir ao 
máximo a incidência de doenças no rebanho. O produtor deve ter 
um planejamento anual de vacinações e procedimentos sanitá-
rios (vermifugações e controle de carrapato, p. ex.) descriminados 
para cada categoria animal. Tal procedimento deve ser elaborado 
sob a orientação de um Médico Veterinário e revisado periodica-
mente. O calendário de manejo sanitário deverá levar em consi-
deração os programas sanitários preventivos estabelecidos pelo 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) e pe-
los órgãos estaduais de defesa sanitária animal.  

Itens de Verificação 
voluntários

5.1- A propriedade segue o ca-
lendário de vacinação obriga-
tória de acordo com a região 
definido pelo MAPA?

5.2- A propriedade possui um 
Programa de Saúde Veteriná-
rio implementado e revisado 
quando necessário pelo médi-
co veterinário?

A quarentena é o processo de reclusão de animais, adquiridos 
ou reintroduzidos na propriedade (caso de feiras e exposições). 
Essa ação tem por objetivo evitar a introdução de patógenos, pa-
rasitas e também espécies vegetais indesejáveis, que possam ser 
fontes de contaminação para outros animais e pastos da proprie-
dade.

O manejo diário de um estabelecimento rural inclui, entre ou-
tras atividades, a identificação de animais que apresentam al-
teração de comportamento, e que após serem avaliados foram 
identificados com alguma enfermidade. Portanto é importante 
a existência de um piquete/curral enfermaria para que esses ani-
mais possam ser adequadamente medicados, evitando também 
a disseminação de alguma doença para o restante dos animais 
sadios. Necessita-se que estes indivíduos estejam devidamente 
identificados, buscando evitar erros de tratamentos quando exis-
te mais de um responsável pelo manejo. Da mesma forma, deve-
-se manter um registro atualizado das ocorrências ou manejos 
sanitários, descrevendo, no mínimo, a causa, o tratamento e o pe-
ríodo de carência dos medicamentos utilizados. 

Os medicamentos e vacinas precisam sempre ter um local de 
armazenamento adequado, pois são produtos que podem dete-
riorar e perder a sua eficácia se armazenados de forma errada. 
Para facilitar a organização, deve-se sempre pensar em separar os 
produtos por categoria, colocando aqueles que possuem a mes-
ma função juntos, e dispor de refrigeração é necessário quando 
se armazena vacinas na propriedade. É recomendável identificar 
as prateleiras e fileiras de medicamentos, permitindo que as pes-
soas tenham acesso ao medicamento que procuram com facili-
dade, bem como colocar a frente os que têm o fim do prazo de 
validade mais próximo. Assim se consegue utilizar os que estão 
mais perto de vencer, evitando prejuízos e desperdícios. Portan-
to, é importante que sempre tenha uma pessoa responsável pelo 
controle do estoque e pela observação e retirada daqueles medi-
camentos que já venceram, bem como guardar a nota fiscal de 
compra para que os produtos possam ser devidamente rastrea-
dos e devolvidos (VENCOFARMA,[s.d.]). 

5.3- Os animais permanecem 
em quarentena quando che-
gam à propriedade?

5.4- A propriedade possui pi-
quete enfermaria específico 
para animais doentes, machu-
cados ou que estejam sob tra-
tamento veterinário?

5.5- A propriedade mantém 
registros de aplicação de me-
dicamentos (individualmente 
ou por lote)?

5.6- A propriedade possui lo-
cal adequado (sinalizado, com 
acesso restrito, bem ilumina-
do e arejado) para armazena-
mento de medicamentos, in-
cluindo refrigeração quando 
requerida? (farmácia veteriná-
ria)

5.7- A propriedade possui con-
trole de estoque de produtos 
veterinários (medicamentos e 
vacinas)?

5.8- Medicamentos vencidos 
são identificados, separados 
dos demais e corretamente 
descartados a fim de evitar o 
uso indevido?
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Critérios de
Conformidade

O acompanhamento do estado físico e sanitário, bem como 
condições de manejo dos animais, de preferência, deve ser rea-
lizado diariamente. Nos animais criados a pasto devem ser che-
cadas as condições sanitárias e de bem-estar do rebanho, bem 
como revisar a qualidade e quantidade de água, tanto nos be-
bedouros como nas aguadas, como também a disponibilidade 
de pasto nas áreas de manejo. Para os animais confinados, além 
de revisar os itens mencionados acima, verificar as condições de 
alimentação nos comedouros, observando excesso ou falta de ali-
mento (leitura de cocho). Essas práticas devem ser incorporadas 
à rotina, pois quanto mais cedo for identificado um problema, 
maior é a chance de sucesso em resolvê-lo. Portanto, quanto mais 
frequente as visitas de monitoramento, melhor.

Itens de Verificação 
voluntários

6.1- Os animais são inspecio-
nados diariamente (exceto em 
condições especiais)?

6.2- As instalações/estruturas 
da propriedade são verifica-
das periodicamente e em caso 
de problemas são realizadas 
as devidas manutenções e/ou 
substituições?

No ambiente onde os animais se encontram devem ser re-
conhecidos os fatores que geram estresse e/ou que impedem o 
comportamento natural. Entre eles destacam-se o fácil acesso à 
água e alimento com qualidade e quantidade. Quando não res-
peitados o correto dimensionamento e oferta de água e alimen-
tos, os bovinos enfrentam graves problemas de bem-estar e têm 
seu desempenho prejudicado. Sugerem-se medidas de cocho 
para animais em suplementação e/ou confinados de 70 cm/ani-
mal (para animais mais pesados), e de 40 a 60 cm/animal para 
lotes mais jovens. O espaço de cocho por animal deve levar em 
conta a hierarquia social e o acesso físico ao mesmo, as medidas 
podem variar, então de forma prática é importante observar se 
todos os animais conseguem ter acesso ao alimento ao mesmo 
tempo (BRANCO, A.F., 2015). 

A água é de extrema importância na nutrição animal, a res-
trição no consumo acarreta redução no desempenho e proble-
mas relacionados à saúde dos animais. As principais causas de 
redução na ingestão de água pelos bovinos estão relacionadas 
à oportunidade de acesso a esse recurso a qualquer hora do dia, 
perda de qualidade na água oferecida, ou mesmo a ausência, 
por falhas de estocagem ou distribuição. Independente da forma 
como a água é disponibilizada ao rebanho, esta deve ser, pura 
(mais translúcida possível), livre de sujidade e sem odores. Em 
sistemas pastoris é comum a utilização de açudes ou pequenas 
represas para dessedentação animal. Porém esse tipo de aguada 
não é recomendável, pois em épocas de poucas chuvas, ou mes-
mo o trânsito dos animais para beber água, acaba contaminando 
a fonte com fezes e urina, reduzindo a sua qualidade. Aconselha-
-se cercar essa fonte e disponibilizar a água em bebedouros, que 
devem ser devidamente dimensionados, limpos e higienizados. 
A medida adequada para dimensionar os bebedouros deve ser 
de no mínimo 3 cm lineares para cada animal, com uma vazão 
mínima de 0,3%/minuto do volume estimado para consumo diá-
rio. Para animais confinados, o bebedouro deve estar a uma dis-
tância de 10 m do cocho, evitando contaminação por alimento e 
perda em qualidade da água (BRANCO, A.F., 2015). 

É fundamental dispor de um reservatório que garanta a quan-
tidade suficiente de água para suprir o consumo de todos os 

6.3- Os sistemas de produção 
asseguram o livre e fácil aces-
so dos animais à água e ali-
mentos?

6.4- Os reservatórios e bebe-
douros estão dimensionados 
de forma a assegurar oferta 
constante de água (quanti-
dade e qualidade), incluindo 
uma reserva adicional para 
situações emergenciais onde 
ocorra falta de água?
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animais por pelo menos três dias, evitando que eventuais falhas 
na captação comprometam o fornecimento de água para os ani-
mais. Esse reservatório deve ser protegido, de forma a impedir a 
entrada de animais e a consequente contaminação da água. 

Certifique-se de que o sistema de distribuição esteja bem di-
mensionado e instalado, realize a manutenção necessária para 
corrigir vazamentos, entupimentos, baixa ou alta pressão da água 
ou qualquer outro problema.

Antes de iniciar qualquer manejo algumas recomendações 
são importantes visando o bem-estar das pessoas e dos animais 
envolvidas no processo.

- O manejo deve ser realizado sem barulho e agitação excessi-
vos, gritaria, correria e movimentos bruscos.

-Cuidado ao colocar pressão sobre os animais, principalmente 
nas passagens de porteiras, evitando contusões.

- Utilize as bandeiras como uma extensão do braço, e não 
como um instrumento para agredir os bovinos.

- Não se recomenda a utilização de cães no manejo diário com 
os animais, a menos que ocorram situações onde o seu emprego 
seja estritamente necessário. 

As instalações de um curral e/ou confinamento devem ser 
planejadas de forma a atender as necessidades dos animais e 
facilitar os manejos. A escolha de locais inadequados, associada 
ao mau dimensionamento das instalações e erros na execução 
do projeto, podem aumentar o risco de acidentes e resultar em 
maior ocorrência de poeira ou lama, que comprometem o bem-
-estar de todos (humanos e animais), prejudicam o desempenho 
dos bovinos e dificultam a rotina de trabalho. Uma forma de ava-
liar a condição do centro de manejo é caminhar pelo local por 
onde os animais passarão, verificando as condições de limpeza, 
se não há buracos pelo caminho, objetos pontiagudos, porteiras 
quebradas, tábuas soltas ou outros objetos que possam distrair, 
assustar ou ferir os animais. (MACITELLI, F.; BRAGA, J. S.; COSTA, 
M. J. R. P., 2018). 

Para identificar se a propriedade está de acordo com as nor-
mas que garantam bem-estar animal, se devem observar os con-
ceitos das cinco liberdades e suas provisões da FAWC (Farm Ani-
mal Welfare Council-2009), que estabelece que os animais devam 
estar:

- Livre de sede, fome e desnutrição pelo pronto acesso à água 
fresca e a uma dieta para manter a plena saúde e vigor;

- Livre de desconforto, propiciando um ambiente adequado, 
incluindo abrigo e uma confortável área de descanso;

- Livre de dor, lesões, doenças e prevenção ou diagnóstico rá-
pido e tratamento;

6.5- Durante os manejos, a 
propriedade adota medidas 
para evitar que os animais so-
fram ou passem por situações 
de estresse? (exemplo: ban-
deirolas)

6.6- As instalações onde os 
animais são mantidos e ma-
nejados (pastos, baias, pique-
tes, currais etc.) são projetadas 
para proteger os animais de 
desconforto físico e térmico, 
medo e aflição, livres de sali-
ências ou elementos que pos-
sam causar injúrias, além de 
permitir que desenvolvam seu 
comportamento natural?
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- Liberdade para expressar comportamento normal, fornecen-
do espaço suficiente, instalações adequadas e companhia de ani-
mais da própria espécie;

- Livre de medo e estresse, assegurando condições que evitem 
o sofrimento mental.

O correto entendimento desses conceitos garantirá ao produ-
tor um retorno em produtividade e qualidade dos seus produtos.

Para definir o local da instalação de cochos e currais deve-se 
levar em conta a topografia do terreno, o tipo de solo e o clima 
predominante na região. Eleger terrenos com boa topografia e 
boa drenagem é importante, pois bovinos não gostam de dei-
tar em locais enlameados. Grande parte da ruminação acontece 
com os animais deitados, quando se deitam menos há redução 
na ruminação, resultando em menor ingestão dos alimentos. Ou-
tro fator que interfere na redução de consumo de alimento é a 
falta de sombra. O estresse por calor, além de reduzir o bem-estar 
dos animais, causa diminuição no ganho de peso dos bovinos, 
principalmente pela redução do apetite. A sombra pode ser na-
tural (árvores) ou artificial e a área disponível deve ser suficiente 
para abrigar todos os animais ao mesmo tempo a qualquer hora 
do dia (MACITELLI, F.; BRAGA, J. S.; COSTA, M. J. R. P., 2018). As re-
comendações de sombra também se aplicam para animais cria-
dos a pasto. O dimensionamento do local sombreado é calculado 
levando em consideração a área de 9,6 m² por animal (CORDEIRO 
et al., 2015). 

6.7- As instalações para su-
plementação alimentar dos 
animais possuem refúgios, 
sombras e áreas secas para os 
animais descansarem?

Os espaços físico e social dos bovinos devem ser respeitados, 
adotar uma densidade de 24 m²/cabeça é recomendável. Da 
mesma forma dê preferência em formar lotes com até 100 ani-
mais e não ultrapasse 150 (MACITELLI, F.; BRAGA, J. S.; COSTA, M. 
J. R. P., 2018). 

Alguns parâmetros devem ser adotados na formação dos lotes 
de manejo, que devem ser os mais homogêneos possíveis: idade, 
sexo e peso são critérios a ser utilizados. Dessa maneira conse-
guimos racionalizar o manejo e minimizar comportamentos de 
dominância, que podem resultar em lesões e redução de desem-
penho dos animais (MACITELLI, F.; BRAGA, J. S.; COSTA, M. J. R. P., 
2018).

6.8- Os sistemas de engorda 
intensiva (confinamento) pos-
suem densidade mínima reco-
mendada a fim de assegurar o 
bem -estar dos animais?

6.9- A propriedade mantém os 
lotes separados por categoria 
animal (sexo, idade, peso etc.)?
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